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Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo no bojo do qual o Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal no Estado de

Minas Gerais postulou a anulação da Portaria GP nº 116/2023 do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, que modificara a área de atuação

de 20 (vinte) cargos vagos de Oficial de Justiça Avaliador Federal, com fulcro no art. 5º da Resolução CSJT nº 47/2008.

No dia 06/07/2023, após o Plenário deste Conselho Superior da Justiça do Trabalho deliberar pela suspensão cautelar do supramencionado ato

normativo, a entidade sindical apresentou petição, noticiando fatos novos.

Aduziu que, em 29/06/2023, o Tribunal Requerido editou a Portaria GP. Nº 317/2023, destituindo 45 (quarenta e cinco) servidores da função de

Oficial de Justiça ad hoc, o que alterou radicalmente as projeções de vida desses servidores, além de não encontrar respaldo no acórdão deste

Conselho Superior.

De proêmio, insta salientar que o referido ato normativo, editado posteriormente ao ajuizamento deste procedimento, não guarda qualquer relação

com o acórdão prolatado por este Conselho Superior da Justiça do Trabalho no dia 23/06/2023, tendo decorrido, ao revés disso, de determinações

exaradas pelo Conselho Nacional de Justiça nos Procedimentos de Controle Administrativo 0002388-94.2023.2.00.0000, 0002071-

96.2023.2.00.000 e 0001826-85.2023.2.00.0000.

Além disso, as tutelas provisórias de urgência, cautelares ou antecipadas, visam tutelar o objeto do processo ante os perigos da demora.

No caso em tela, não há dúvidas de que o objeto do procedimento é a Portaria GP nº 116/2023, já tendo sido deferida a tutela cautelar a fim de

suspender os seus efeitos, conforme acórdão prolatado no dia 23/06/2023.

Destarte, tendo em vista que a Portaria GP. Nº 317/2023 constitui ato administrativo estranho ao objeto deste CSJT-PCA-1402-86.2023.5.90.0000,

indefiro o requerimento de concessão de tutela provisória de urgência de natureza cautelar.

De todo modo, caso entenda necessário, poderá o Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal no Estado de Minas Gerais interpor
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novo Procedimento de Controle Administrativo, impugnando, especificamente, a Portaria GP. Nº 317/2023, com fulcro no art. 68 do Regimento

Interno deste Conselho Superior.

Publique-se.

Brasília, 17 de julho de 2023.

 

 

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Desembargador LUIZ ANTONIO MOREIRA VIDIGAL

Conselheiro Relator

 

Vistos etc.

Encaminhem-se os autos à Assessoria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões do CSJT para emissão de parecer, na forma do art. 9º, XVII,

do Regulamento Geral deste Conselho Superior.

Publique-se.

Brasília, 17 de julho de 2023.
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